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Portarias, Leis
e Decretos

MUNICÍPIO DE SUMARÉ

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
GOVERNO E PARTICIPAÇÃO 
CIDADÃ

DECRETO Nº 10.677, DE 14 DE NOVEMBRO
DE 2019.

Dispõe sobre o encerramento do exercício finan-
ceiro de 2019 e dá outras providências.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefei-
to do Município de Sumaré, no uso de suas atri-
buições legais, considerando a necessidade de se 
criar condições indispensáveis para a elaboração 
do Balanço Geral da Prefeitura Municipal de Su-
maré e dos Balanços dos demais órgãos da Admi-
nistração Indireta, relativo ao exercício de 2019;

Considerando a necessidade de adequação na 
aplicação de recursos públicos nos mais elemen-
tares e básicos custeios;

Considerando que é de responsabilidade desta 
Administração, buscar a continuidade dos supe-
rávits orçamentários auferidos nos dois últimos 
exercícios, sendo este cenário não visto em admi-
nistrações passadas;

Considerando que o Município é executor de di-
versos programas criados pelo Governo Federal e 
Governo Estadual, assumindo responsabilidades 
ante a insuficiência de recursos destinados à ma-
nutenção, principalmente na área de educação e 
da saúde;

Considerando a necessidade de cumprimento dos 
índices do limite legal em relação à despesa de 
pessoal, além dos índices relativos à área da edu-
cação e saúde, fixadas na Carta Magna, sob pena 
de consequências pelos Órgãos de Controle;

Considerando a necessidade de continuar redu-
zindo os gastos públicos;

Considerando a busca das melhores soluções para 
população, com o objetivo de manter o cuidado 
com eficiência e a qualidade;

Considerando a competência constitucionalmente 
garantida ao Chefe do Poder Executivo de Organi-
zação e Reorganização Administrativa;

Considerando a adequação das receitas líquidas 
para área de saúde e de educação, bem como as 
transferências constitucionais e voluntárias do 
Estado e União;

Considerando em vistas da recessão econômica 
nacional, a necessidade de racionalização do gasto 
público do Município;

Considerando que o Município de Sumaré, não 
medirá esforços no sentido de prover para seus 

munícipes as condições necessárias, que o Poder 
Executivo tem como atribuição, respeitada sua 
real capacidade financeira;

Considerando que as reformas estruturais (refor-
ma previdenciária e tributária) a nível federal ain-
da não foram concluídas;

Considerando a obrigatoriedade e consequente 
responsabilidade dos gestores públicos de zela-
rem pela predominância dos princípios constitu-
cionais da legalidade, impessoalidade e, sobretu-
do, pela moralidade, eficiência e efetividade, além 
da necessidade de zelar pela correta aplicação de 
recursos públicos;

Considerando os elementos constantes no Proto-
colado - PMS nº 26.923/2019.

DECRETA:

Art. 1º. Para o encerramento do exercício finan-
ceiro de 2019, os gestores de órgãos e entidades 
da Administração Municipal Direta observarão as 
disposições de caráter financeiro e orçamentário 
contidas neste Decreto.

Art. 2º. Ressalvados os casos de despesa com pes-
soal e encargos sociais, viagens inadiáveis, despe-
sas com aquisições e prestação de serviços ina-
diáveis e devidamente justificados e as despesas 
necessárias para garantir as aplicações mínimas 
constitucionais, sob aprovação pela Secretaria 
Municipal de Finanças e Orçamento, que fica au-
torizado para tal. Nenhum EMPENHO, a qualquer 
título, sob qualquer das modalidades, da Fonte de 
Recursos Próprios, poderá ser emitido após o dia 
18 de novembro de 2019.

§ 1º. As Requisições de Materiais e de Serviços 
que dependem de posterior empenho estarão sus-
pensas a partir de 18 de novembro de 2019, bem 
como as licitações em andamento deverão estar 
concluídas até o dia 06 de dezembro de 2019, de 
acordo com os critérios de seleção de prioridades 
e deliberação do Conselho Gestor.

§ 2º. As Reservas de dotação serão canceladas a 
partir de 25 de novembro de 2019, encerrando-se 
as movimentações orçamentárias em 13 de de-
zembro de 2019, permanecendo o sistema aberto 
somente para acolher atos de gestão.

Art. 3º. Fica estabelecida a data limite de 06 de 
dezembro de 2019 para prestações de contas e re-
colhimento de saldos não aplicados relativos aos 
adiantamentos financeiros para despesas de via-
gem e despesas de pequeno porte, excetuadas as 
despesas previstas no caput do Art. 2º que terão 
data limite de 20 de dezembro de 2019.

Parágrafo Único: A partir de 09 de dezembro de 
2019 não haverá liberação de adiantamento de re-
cursos financeiros de qualquer natureza.

Art. 4º. Somente despesas efetivamente compro-
missadas e com disponibilidade de caixa, serão re-
lacionadas em “Restos a Pagar”, distinguindo-se as 
processadas das não processadas, conforme Art. 
36 da Lei 4.320/64.

§ 1º. São despesas não processadas, as empenha-
das, porém não liquidadas dentro do exercício 
financeiro, obedecidas às normas legais de licita-
ção, aquelas que têm por base medições de obras, 

fornecimento de materiais e de prestação de ser-
viços, contratadas dentro do exercício de 2019.
§ 2º. Constituem despesas processadas as enume-
radas no caput do Art. 4º, liquidadas e autorizadas 
para pagamento, de conformidade com os Art. 62 
e 63 da Lei Federal 4.320/64, até a data de encer-
ramento do exercício financeiro.

§ 3º. É de responsabilidade do Ordenador de Des-
pesa a gestão quanto à disponibilidade financeira 
dos recursos vinculados, relativos às despesas ins-
critas em Restos a Pagar.

Art. 5º. As Empresas, Autarquias e Fundações da 
Administração Indireta, os Órgãos gestores de 
Fundos Especiais e do Poder Legislativo, encami-
nharão ao Departamento de Contabilidade da Se-
cretaria de Orçamento e Finanças, até o dia 31 de 
janeiro de 2020 o Balanço Geral e as respectivas 
demonstrações contábeis do exercício de 2019, na 
forma da legislação vigente.

Art. 6º. A Secretaria Municipal de Administração 
e Recursos Humanos providenciará levantamento 
de inventário físico de todas as Unidades Gesto-
ras que estocarem produtos, material de consumo 
e bens móveis no período de 16 de dezembro de 
2019 à 31 de dezembro de 2019, remetendo-o ao 
Departamento de Contabilidade da Secretaria Mu-
nicipal de Finanças e Orçamento, até o dia 10 de 
janeiro de 2020.

Parágrafo Único - Deverão ser conciliados todos 
os valores relativos a crédito do ente público, em 
especial os realizáveis por Dívida Ativa.

Art. 7º. Os bens e valores públicos existentes em 
tesouraria, no último dia do exercício, serão inven-
tariados por comissão especialmente designada 
pela Secretária de Orçamento e Finanças ou diri-
gente do Órgão respectivo.

Art. 8º. Revogados os atos em contrário, os efeitos 
deste entram em vigor na data de sua publicação.
Município de Sumaré, 14 de novembro de 2019.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicado nos termos do artigo 117 e §§ da Lei 
Orgânica do Município de Sumaré, no dia 14 de 
novembro de 2019, no Paço Municipal e, em 19 de 
novembro de 2019, no Diário Oficial do Município.

HENRIQUE STEIN SCIASCIO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTI-
CIPAÇÃO CIDADÃ
_________________________________________________________

DECRETO Nº 10.678, DE 14 DE NOVEMBRO
DE 2019.

Estabelece normas relativas ao encerramento da 
execução orçamentária, financeira e patrimonial 
dos Órgãos da administração direta e indireta, vi-
sando ao levantamento do Balanço Geral do Mu-
nicípio de Sumaré no exercício de 2019, e demais 
providências.

LUIZ ALFREDO DE CASTRO RUZZA DALBEN, Pre-
feito do Município de Sumaré, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas por lei e nos termos do 
artigo 90, inciso VIII, da Lei Orgânica do Município 
de Sumaré.
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Considerando as normas gerais contidas na Lei 
Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, bem 
como as diretrizes na Lei Complementar Federal 
n° 101, de 04 de maio de 2000 – Lei de Responsa-
bilidade Fiscal a serem observadas no processo de 
encerramento do exercício;

Considerando que o encerramento do exercício 
financeiro de 2019 e o consequente levantamento 
do Balanço Geral do Município envolvem proce-
dimentos técnicos cujas formalizações devem ser 
prévia e adequadamente ordenadas;

Considerando que o Relatório Resumido da Exe-
cução Orçamentária (RREO) do 6° bimestre de 
2019 e o Relatório de Gestão Fiscal (RGF) do 3° 
quadrimestre de 2019 devem ser publicados até 
30 de janeiro de 2020, em cumprimento às dispo-
sições da Lei de Responsabilidades Fiscal;

Considerando que as informações da dívida pú-
blica devem ser enviadas a Secretaria do Tesouro 
Nacional, através do SADIPEM – Sistema de Aná-
lise da Dívida Pública, Operações de Crédito e Ga-
rantias da União, Estados e Municípios até 30 de 
janeiro de 2020, em cumprimento a Portaria STN 
nº 756, de 18 de dezembro de 2015;

Considerando que as informações da matriz dos 
saldos contábeis (MSC) devem ser enviadas a Se-
cretaria do Tesouro Nacional, através do SICONFI 
– Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do 
Setor Público Brasileiro até 31 de janeiro de 2020, 
em cumprimento ao §1º do art. 8º da Portaria STN 
nº 549/2018;

Considerando a necessidade em prestar conta dos 
recursos financeiros recebidos pelo Sistema Único 
de Saúde (SUS), através do SIOPS – Sistema de In-
formações sobre Orçamentos Públicos em Saúde 
até 31 de janeiro de 2020, conforme determina 
a Lei Complementar nº 141 de 13 de janeiro de 
2012;

Considerando a Portaria Interministerial nº 424, 
de 30 de dezembro de 2016, combinada ao artigo 
165, §3º da Constituição Federal e ao artigo 52 da 
Lei Complementar 101 - LRF, que determina os 
prazos para transmissão e publicação dos dados 
do SIOPE – Sistema de Informações sobre Orça-
mentos Públicos em Educação em até 30 dias após 
o encerramento de cada bimestre;

Considerando que a movimentação orçamentária, 
financeira e patrimonial das Autarquias e Demais 
Órgãos Públicos Municipais devam ser prepara-
das e incorporadas ao Balanço Geral do Município;

Considerando que os procedimentos pertinentes 
a tais providências devem ser cumpridos de ma-
neira uniforme e rigorosamente dentro do calen-
dário de atividades do Sistema AUDESP do Tribu-
nal de Contas do Estado de São Paulo e do Sistema 
de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Pú-
blico Brasileiro-SICONFI da Secretaria do Tesouro 
Nacional;

Considerando o calendário de feriados, pontos fa-
cultativos e dias pontes para o exercício de 2019, 
do período de novembro e dezembro, que contem-
plam recessos e feriados, reduzindo o número de 
dias úteis a serem trabalhados; e

Finalmente, considerando a necessidade de apura-
ção prévia dos resultados orçamentários e finan-
ceiros do exercício de 2019 e demais elementos 
constantes no Protocolado - PMS n° 29863/2017.

DECRETA:

Art. 1º - Os Órgãos da Administração Direta, Indi-
reta, Autarquias e Demais Órgãos integrantes do 
Ente Municipal, disciplinarão a execução de suas 
atividades orçamentárias e financeiras e patrimo-
niais, em conformidade com as normas fixadas 
neste Decreto, sem prejuízo do atendimento dos 

prazos de remessas de informações ao Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo e a Secretaria do 
Tesouro Nacional.

Art. 2º - A execução orçamentária e financeira e 
o registro contábil da despesa deverão atender 
ao princípio da anualidade do orçamento, previs-
to no artigo 2° da Lei n° 4.320/64, ao regime de 
competência determinado pelo artigo 50, inciso II, 
da Lei Complementar n° 101/2000 e ao disposto 
neste Decreto.

Art. 3º - As requisições de compra de bens e 
serviços ou reserva de dotações orçamentárias, 
somente poderão ser solicitadas até o dia 18 de 
novembro de 2019, sendo que a partir desta data 
não se procederão mais autorizações para novas 
despesas. Os processos de despesas em tramita-
ção deverão estar devidamente processados e 
protocolados junto ao setor de empenho até 06 de 
dezembro de 2019, sendo que após esta data o re-
ferido não efetuará a emissão de novos empenhos, 
salvos casos especiais devidamente justificados e 
autorizados pelo Ordenador de Despesa, devendo 
ainda haver a confirmação da Secretaria Munici-
pal de Finanças e Orçamento da existência de dis-
ponibilidade orçamentária e financeira.

§ 1º - Excluem-se do disposto no “caput” deste 
artigo as despesas obrigatórias de caráter consti-
tucional e demais despesas relacionadas a fundos, 
convênios e parcerias, desde que existam disponi-
bilidades orçamentárias e financeiras.

§ 2º - Os saldos de dotações orçamentárias, re-
servados e vinculados a processos licitatórios em 
tramitação e que não tenham sido concluídos até 
o encerramento do exercício corrente, deverão ser 
cancelados. As reservas canceladas deverão one-
rar o orçamento do exercício de 2020 e deverão 
ser processadas a partir do primeiro dia útil do 
exercício subsequente. 

§ 3º - Para fins de liquidação das despesas, as No-
tas Fiscais e demais documentos comprobatórios 
deverão ser obrigatoriamente protocolados na Se-
cretaria Municipal de Finanças e Orçamento para 
sua regular contabilização até o dia 06 de dezem-
bro de 2019.

§ 4º - O prazo definido no §3º não altera o fluxo de 
tramitação e aprovação das notas fiscais.
Art. 4º - Após apuração da Secretaria Municipal de 
Finanças e Orçamento, os processos de despesas 
pendentes de pagamento até 31 de dezembro de 
2019, deverão ser inscritos em contas contábeis 
de restos a pagar, distinguindo-se as processadas 
das não processadas.

Parágrafo Único – Os processos de despesas pen-
dentes de liquidação, os saldos de empenhos de 
obras ou serviços de vigência plurianual ou ain-
da aqueles onde não ocorreu o implemento de 
condição, poderão ter seus saldos cancelados, ou 
conforme o caso, terem seus valores ou saldos 
reempenhados a conta do orçamento do exercício 
de 2020. 

Art. 5º - O Departamento de Contabilidade junta-
mente com a Procuradoria Geral Municipal, pro-
cederá à conciliação da movimentação dos preca-
tórios judiciais, devendo haver compatibilidade 

entre os saldos contábeis e financeiros apurados 
pela Contabilidade da Prefeitura Municipal, com 
aqueles informados pelo Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo e pelo Tribunal Regional do 
Trabalho da 15º Região/Campinas, conforme pre-
ceitua o § 7° do artigo 30 da Lei de Responsabili-
dade Fiscal.

Art. 6º - Visando garantir a aplicação de índices 
constitucionais, os empenhos de despesas vincu-
lados à educação e saúde que forem inscritos em 
restos a pagar, deverão priorizar suas liquidações 
e pagamentos até 31 de janeiro de 2020. 

Art. 7º - Os créditos de natureza tributária ou não 
da Fazenda Municipal, vencidos e não pagos até 
o encerramento do corrente exercício, serão ins-
critos em Dívida Ativa, na forma da legislação, em 
registro próprio, após apuração da sua certeza e 
liquidez. O Setor responsável pela inscrição dos 
referidos créditos em dívida ativa, deverão gerar 
demonstrativos físicos ou eletrônicos que de-
monstrem de forma detalhadas, os contribuintes 
e valores inscritos.

Parágrafo Único - Após cumprimento do caput 
deste artigo, caberá à Superintendência de Ad-
ministração Tributária, elaborar demonstrativo 
resumido que deverá ser encaminhado a Divisão 
de Contabilidade até o dia 10 de janeiro de 2020, 
para o devido registro contábil.

Art. 8º - Para fins de registros contábeis que se fa-
çam necessários para o encerramento do balanço 
geral, os responsáveis pela Divisão de Patrimônio, 
seja Mobiliário e Imobiliário, e Almoxarifados, en-
caminharão à Divisão de Contabilidade até o dia 
10 de janeiro de 2020, respectivamente, os inven-
tários físicos-financeiros completos dos bens e 
imóveis e de almoxarifado, com saldos atualizados 
até 31 de dezembro de 2019.

Art. 9º - As prestações de contas dos adiantamen-
tos existentes deverão ser apresentadas à Divisão 
de Contabilidade até o dia 06 de dezembro de 
2019, para o devido registro contábil.

Art. 10º – A Divisão de Contabilidade poderá edi-
tar ordens de serviços ou instruções complemen-
tares necessárias à execução dos serviços cons-
tantes do presente Decreto e decidir sobre casos 
especiais.

Art.11º – Em caso de descumprimento das dispo-
sições previstas e dos prazos estabelecidos neste 
decreto por parte dos servidores envolvidos ao 
processo, havendo prejuízos a Administração Mu-
nicipal, poderá por meios administrativos e legais 
apurar-se as responsabilidades.  

Art. 12º - Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.
           
Município De Sumaré, 14 de Novembro de 2019.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicado nos termos do artigo 117 e §§ da Lei 
Orgânica do Município de Sumaré, aos 14 de no-
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vembro de 2019, no Paço Municipal e em 19 de 
novembro de 2019, no Diário Oficial do Município.

HENRIQUE STEIN SCIASCIO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTI-
CIPAÇÃO CIDADÃ
_________________________________________________________

DECRETO Nº 10.679, DE19 DE NOVEMBRO
DE 2019.

Abre Crédito Adicional Suplementar no valor de                       
R$ 314.646,32 (Trezentos e quatorze mil, seiscen-
tos e quarenta e seis reais e trinta e dois centavos).

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito 
do Município de Sumaré, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por lei e nos termos do ar-
tigo 90, inciso VIII, da Lei Orgânica do Município 
de Sumaré.

Considerando os demais elementos constantes no 
Protocolado - PMS n° 3208/2019.

DECRETA:
Art. 1º - Nos termos da Lei Municipal n° 6.125, de 
14 de dezembro de 2018, art. 6º, inciso I, alínea “c”, 
com fulcro no Art. 13 da Lei Municipal nº 6.066, de 
07 de junho de 2018, Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias, e com fulcro no Art. 42 da Lei 4.320/64, fica 
aberto na Secretaria de Municipal de Finanças e 
Orçamento, um crédito adicional suplementar no 
valor de R$ 314.646,32 (Trezentos e quatorze mil,  
seiscentos e quarenta e seis reais e trinta e dois 
centavos).

Parágrafo Único: O crédito adicional suplementar 
de que trata o caput desse artigo obedecerá à se-
guinte classificação Orçamentária:

Dotação Orçamentária / Descrição / Ficha / D.R. 
/ Valor

02.20.01/15.452/0004.2009/3.3.90.30.00	
MATERIAL DE CONSUMO	
456	
01.110.0000	
314.646,32
			 
TOTAL 314.646,32

Art. 2º - Nos termos do Inciso III do § 1º do Artigo 
43 da Lei 4320/64, os recursos para cobertura do 
presente crédito serão provenientes de anulações 
parciais das seguintes dotações do orçamento vi-
gente:

Dotação Orçamentária / Descrição / Ficha / D.R. 
/ Valor

02.20.01/15.452/0004.2009/3.3.90.39.00	
OUTROS SERV. DE TERCEIROS - PJ	
458	
01.110.0000	
314.646,32
 	  	  	
TOTAL 314.646,32

Art. 3º - Ficam acrescidos os mesmos valores con-
cedidos para o orçamento 2019, na Lei de Diretri-
zes Orçamentárias através do anexo VI – Planeja-
mento Orçamentário LDO, Unidades Executoras e 
Ações voltadas ao desenvolvimento dos Progra-
mas Governamentais e Anexo V – Descrição dos 
Programas Governamentais/Metas/Custos, insti-
tuídos pela Lei nº 6.066, de 07 de junho de 2018 e 
suas alterações posteriores.

Art. 4º - Ficam acrescidos os mesmos valores 
concedidos para o orçamento 2019, no Plano 
Plurianual, através do Anexo III – Planejamento 
Orçamentário PPA, Unidades Executoras e ações 
voltadas ao desenvolvimento dos Programas Go-
vernamentais/Metas/Custos, instituídos pela Lei 
nº 5.999, de 24 de novembro de 2017 e suas alte-
rações posteriores.

Art. 5º - Este Decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação.
   
Município de Sumaré, 19 de novembro de 2019.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicado nos termos do artigo 117 e §§ da Lei 
Orgânica do Município de Sumaré, no dia 19 de 
novembro de 2019, no Paço Municipal e, em 19 de 
novembro de 2019, no Diário Oficial do Município. 

HENRIQUE STEIN SCIASCIO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTI-
CIPAÇÃO CIDADÃ


